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Em causa está candidatura para apoio de um milhão de euros, que impõe cumprimento das regras da contração pública

Providência cautelar visa quatro enÍidades e pretende alterar uma regra que foi aceite
por esta instituição, para poder receber o valor em causa.

Associação de regantes^plocessa Região
para evitar concurso público
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Associação de Regantes da

Levada da Serra de Santo
António interpôs uma pro-
vidência cautelar à Região
Autónoma da Madeira à Se

cretâria Regional de Agricultura e
Pescas, à Autoridade de Gestão do
PRODERAM 2O2O e ao IFAP-Insti-
tuto de Financiamento daAgricul-
tura e Pescas.

Em causa está o facto de não
querer ser considerada entidade
adjudicante na candidatura para
'Investimentos em regadios coleti-
vos', no âmbito do PRODERAM
2020 - Programa de Desenvolü-
mento Rural da Região, para rece-
ber uma verba de um milhão de
euros.

Esse valor seria para recuperar
e beneficiar a rede de distribuição
desta levada, que esta associação
quer realizar por ajuste direte - ou
seja, selecionando um'empreiteiro
à sua escolha -, e não por concurso
público, numa opção quç vai cla-
ramente contra as condições im-
postas pelo organismo pagador, o
FEADER, que é representado em
Pornrgal pelo IFAP.

"Mediante a posi$o do IFAP, que
também foi confirmada pelo de-
partâmento juúdico da própria Se-

cretaria Regional de Agricultura e
Pescas, a Associação de Regantes
da Levada da Serra de Santo Antô-
nio é considerada uma entidade
adjudicantd', adiantou ao JM Marco
Gonçalves, gestor do PRODERAM

2020.
"Isso quer dizerque estaentidade

é obrigada a avançar com os pro-
cedimentos de contratação pública
e abrir concurso público", eòclare-
ceu o responsável.

Esse tem sido um'braço de ferro'
recente entre várias associações de
regantes e as entidades que gerem
os fundos europeus, conforme o

Candidatura foi realizada no âmbito dos'Investimentos em regadios coletivos'.

tendimento da Autoridade de Gestão

do PRODEMM 2020".
Nesse âmbito, conformriexplicou,

a providência cautelar tem como
objetivo "o levdntamento da condi-

ção que obriga a Associação de Re-
gantes da Levada da Serra de Santo
António a levar avante os procedi-
mentos de connatação pública, em
concreto, o concurso público".

No entanto, a Autoridade de Ges-

tão do PRODERAM 2020 acredita
que isso "não é o mais correto,
tendo em linha de conta quer os
prinçípios da transparência e da
concorrência, que são promoüdos
pela Comissão Europeia, quer pela
prôpria legislação pornrguesa e, em
especial, o Código dos Conffatos
Públicos", rematoü.
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JM noticiou em maio passado e
que agora tem novo desenvolvi-
mento com a providência cautelar.

Esta ação causa alguma estra-
nheza, na medida em que "o cum-
primento das regras dos mercados
públicos foi uma das condições que

o PRODEMM 2020 comunicou à
Associação de Regantes da Levada
da Serra de Santo Antônio':, âpontou
este mesmo interlocutor.

"Informaram-na dessa condição
na carta de aprovação da candidaj
tura e também no contrato que foi
subscrito por esta associação, cele-
brado entre o IFAP e a entidade
promotora, a âssociação em causa",

frisou Marco Gonçalves.
A subscrição do conrrab, que se

designá termo de aceitação, foi feita
"há algum tempo", acrescentou o
gestor, e'Já depois disso, a associa-

ção interpôs a providência cautelar
confra várias entidades".
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Marco Gonçalves, gestor do PRO-
DERAM 2020, revelou que a asso-

ciação "entende que não deve ser
considerada entidade adjudicante,
para poder entregar a obra ao em-
preiteiro que entender ser da sua
conveniência, ao conffário do en-
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